
Diário da República, 2.ª série — N.º 60 — 28 de março de 2016  10321

2 — Competências específicas:
2.1 — Coordenar o atendimento presencial do serviço de atendimento 

sob a sua responsabilidade, proporcionando e promovendo a uniformi-
zação da informação e procedimentos;

2.2 — Gerir os recursos humanos e materiais dos serviços de atendi-
mento sob sua responsabilidade, exceto nos casos de atendimento espe-
cializado, em que a gestão dos recursos humanos compete às unidades 
responsáveis pelas matérias a que tais atendimentos se reportem;

2.3 — Assegurar a adequada circulação da informação, em áreas 
relevantes para o relacionamento com o cidadão;

2.4 — Recolher e tratar indicadores de atendimento, garantindo a 
sua fiabilidade;

2.5 — Recolher, tratar, conservar e difundir a documentação de inte-
resse para o respetivo serviço;

2.6 — Apoiar e orientar o utilizador dos serviços;
2.7 — Garantir a atualização dos dados dos vários sistemas de infor-

mação da Segurança Social;
2.8 — Garantir o recebimento de Contribuições e outras receitas;
2.9 — Emitir declarações com informação relativa a situações de 

beneficiários e contribuintes, observados os condicionalismos e limites 
legais, no âmbito da respetiva área de atuação;

2.10 — Proceder à divulgação da informação, bem como colaborar 
na elaboração de instrumentos destinados à referida difusão;

2.11 — Assegurar o tratamento de sugestões, críticas ou reclamações 
do atendimento de acordo com os imperativos legais e regulamentares, 
e bem assim identificar e implementar as ações de melhoria corretiva 
ou preventiva que resultem do tratamento daquela informação no que 
diz respeito à sua área de atuação;

As competências subdelegadas no presente ato são insuscetíveis de 
subdelegação.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de 17 
de julho de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2016 -02 -22. — O Coordenador do Centro de Contacto do Centro 
Distrital de Viseu do ISS, I. P., Sérgio Almeida Ferreira.

209449504 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 
SOCIAL E ECONOMIA

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 537/2016
Ao abrigo do disposto no artigo 14.º, n.º 1 da lei orgânica do IEFP, IP 

e no artigo 5.º, n.os 3 e 4 dos Estatutos do IEFP, I. P., e do artigo 27.º da 
Lei n.º 2/2004, com a redação da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
que estabelece o Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Central, 
Local e Regional do Estado (EPD), o Conselho Diretivo, na sua reunião 
de 19 de fevereiro de 2016, deliberou por maioria, designar em regime de 
substituição e até à conclusão dos respetivos procedimentos concursais 
para recrutamento e provimento, sem prejuízo do direito de opção pelo 
respetivo vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria 
de origem, conforme previsto no artigo 31.º do EPD, a licenciada Maria 
Alice Coelho da Cunha Brandão, que detêm a competência técnica e 
aptidão para o exercício das funções, conforme evidencia a respetiva 
nota curricular em anexo, como Diretora de Serviços da Direção de 
Serviços de Emprego e Formação Profissional da Delegação Regional 
de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com 
efeitos a 22 de fevereiro de 2016.

Nota Curricular
Maria Alice Coelho da Cunha Brandão, nascida em 30 de março 1960.
Licenciada em Organização e Gestão de Empresas, pelo Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, (I.S.C.T.E.).
De janeiro de 1986 a fevereiro de 1987, fez estágio profissional, 

no Centro de Reabilitação do Alcoitão, com o objetivo de conceber 
Programas de Formação Profissional na área técnica e administrativa, 
tendo para o efeito efetuado análises de postos de trabalho em várias 
áreas funcionais de diversas empresas.

Ingressou no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), em março de 1987 no Sector de Programas de Emprego, 
na Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, como técnica superior 
responsável de Análise de Projetos de Investimentos, com a responsa-

bilidade acrescida de acompanhamento de projetos no âmbito de vários 
Programas de Emprego.

Em 1990, foi designada Coordenadora de Núcleo de Programas de 
Promoção de Emprego e de apoio à criação de postos de trabalho.

Em 1992, iniciou funções no Centro de Emprego de Benfica como 
responsável da Unidade de Gestão e em 1993 foi nomeada Chefe de 
Serviços da Unidade de Desenvolvimento do Emprego, do mesmo 
Centro.

Em maio de 1997, foi nomeada Diretora de Serviços da Direção 
de Serviços de Colocação, desempenhando as mesmas funções até 
novembro de 2012.

Desde novembro de 2012 ocupa o cargo de Diretora -Adjunta do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Lisboa.

2016 -03 -18. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

209452136 

 SAÚDE

Secretaria-Geral

Aviso n.º 4151/2016

Abertura de procedimento concursal comum com vista ao preen-
chimento de um (1) posto de trabalho, para trabalhadores com 
vínculo de emprego público, na carreira e categoria de assistente 
técnico, na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, área de aprovisionamento e 
logística, para a Divisão de Gestão de Recursos da Direção de 
Serviços de Gestão, Informação, Relações Públicas e Arquivo, 
da Secretaria -Geral do Ministério da Saúde.
1 — Em conformidade com os n.os 1 e 3 do artigo 30.º e artigo 33.º 

todos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) apro-
vada em anexo pela Lei n.º 35/2014,de 20 de junho, alterada pela Lei 
n.º 84/2015, de 7 de agosto e na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por 
despacho de 15 de março de 2016, da Secretária -Geral do Ministério de 
Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicitação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho 
da carreira e categoria de assistente técnico, do mapa de pessoal da 
Secretaria -Geral do Ministério da Saúde (SGMS), para o desempenho de 
funções na área de aprovisionamento e logística, na Divisão de Gestão 
de Recursos, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso será publi-
citado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 
seguinte à respetiva publicação no Diário da República, na página 
eletrónica da SGMS (www.sg@min -saude.pt) e em jornal de expansão 
nacional, por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data 
da referida publicação.

3 — Legislação aplicável: ao presente procedimento concursal é apli-
cável a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei n.º 84/2015, de 
7 de agosto, a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, a Lei n.º 82 B/2014, de 31 dezembro (LOE 2015) e normas de 
execução do Orçamento do Estado para 2015, previstas no Decreto -Lei 
n.º 36/2015, de 9 de março, o Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 
de julho e a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

4 — Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro, a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) emitiu a declaração de ine-
xistência de trabalhadores em situação de requalificação cujo perfil se 
adequasse às características do posto de trabalho em causa.

5 — O presente procedimento concursal é válido para ocupação de 
idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo máximo de 18 meses, 
contados da data de homologação da lista de ordenação final do presente 
procedimento, sem prejuízo de se executar um procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação.

6 — Âmbito do recrutamento e requisitos de admissão:
6.1 — Ser detentor de uma relação jurídica de emprego público por 

tempo indeterminado previamente constituída;
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6.2 — Poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal os 
candidatos que reúnam até à data de abertura os requisitos previstos no 
artigo 17.º da LTFP, designadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.3 — Requisitos preferenciais: Possuir conhecimentos e experiência 
profissional no exercício de funções descritas no ponto 7; Conhecimentos 
e experiência em “Gestão de Recursos Financeiros em modo partilhado” 
(GeRFIP); Capacidade de organização e método de trabalho, iniciativa, 
autonomia, dinamismo, responsabilidade e compromisso com o serviço; 
Capacidade de cooperação e de trabalho em equipa.

6.4 — Nível habilitacional:
Nos termos do artigo 34.º da LTFP a habilitação literária exigida para 

a categoria de Assistente Técnico enquadrada no Grau de complexidade 
2 é o 12.º ano de escolaridade.

6.5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em 
referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho no mapa de pessoal da SGMS, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o referido procedimento.

6.6 — Não tendo sido requerido o parecer prévio a que alude o n.º 2 
do artigo 50.º da Lei n.º 82B/2014, de 31 de dezembro, não serão consi-
deradas candidaturas de trabalhadores em funções públicas pertencentes 
a órgãos ou serviços das administrações regionais e autárquicas.

6.7 — Em conformidade com o estipulado no n.º 2 do artigo 48.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, não podem ser opositores ao 
presente procedimento concursal os candidatos referidos na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 48.º, sem prejuízo do disposto no artigo 30.º do regu-
lamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes de 
Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, 
de 15 de dezembro, e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31 
de agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

7 — Caracterização do posto de trabalho e perfil de competências: 
Exercício de funções inerentes à carreira e categoria de assistente técnico, 
nomeadamente, emitir PAP (Pedidos de Autorização de Pagamento) em 
GeRFIP, efetuar NPD (número de processo de despesa), cabimentos e 
compromissos em GeRFIP, assegurar a gestão do material em stock, 
bem como priorizar e racionar todos os pedidos efetuados ao armazém, 
participar no inventário físico das existências, elaborar processos de 
aquisição (preparação de peças de procedimento, consulta ao mercado), 
acompanhar todos os fornecimentos de material de stock, material para 
consumo imediato e fornecimento de serviços, conferindo a qualidade 
e quantidade do material rececionado, controlar a quantidade das exis-
tências armazenadas, assegurar toda a manutenção do edifício sede 
do Ministério da Saúde em articulação com os prestadores de serviço, 
assegurar a verificação e fornecimento de dados relativos a consumos 
energéticos no âmbito do programa de eficiência energética, proceder ao 
controlo e verificação dos níveis de serviço relativos aos prestadores de 
serviço de vigilância humana e higiene e limpeza, assegurar o acompa-
nhamento da execução contratual das viaturas em adquiridas em regime 
de Aluguer Operacional, acompanhar a execução contratual do contrato 
de aquisição de combustíveis, elaborar todos os processos de aquisição 
relativos a reparações automóveis, preparar todos os processos de gestão 
de pagamentos de portagens, preparar todos os processos de certificação 
de condições especiais de utilização de viaturas de representação junto 
do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, introduzir todos os dados 
relativos aos consumos e reparações no SGPVE (Sistema de Gestão 
Parque Viaturas do Estado) de todas as viaturas da frota afeta à SGMS 
e Gabinetes dos Membros do Governo, elaborar relatórios de utiliza-
ção da Frota automóvel, assegurar em articulação com as respetivas 
companhias de seguro a gestão de sinistros, assegurar as operações de 
substituição de viaturas em caso de imobilização temporária, elaborar 
ofícios e mapas de apoio à Gestão, sempre que necessário, responder a 
solicitações internas e externas.

8 — Local de trabalho:
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional nas instala-

ções da SGMS, encontrando -se em qualquer circunstância adstrito às 
deslocações inerentes ao exercício das funções para que é contratado 
ou indispensáveis à sua formação profissional.

9 — Posicionamento remuneratório:
9.1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 38.º da LTFP, o posicionamento 

do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 

é objeto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

9.2 — Nos termos da alínea ii) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, a posição remuneratória de referência 
para o presente procedimento concursal é a 4.ª, a que corresponde o nível 
remuneratório 9, da carreira e categoria de assistente técnico previsto na 
tabela remuneratória única, e conforme estabelecido no Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro, sendo a remuneração base máxima a propor no âmbito 
da negociação, durante o ano de 2015, de 837,60€ (oitocentos e trinta e 
sete euros e sessenta cêntimos) — 3.ª posição remuneratória.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 

mediante o preenchimento do formulário de candidatura que se encontra 
disponível na página eletrónica da SGMS, em www.sg.min -saude.pt.

10.2 — Com a candidatura deverão ser entregues fotocópias legíveis 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia legível dos documentos comprovativos das habilitações 

literárias e profissionais;
c) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-

dadão.
d) Fotocópia dos certificados de ações de formação frequentadas nos 

últimos dez anos, relacionadas com as atividades que caracterizam o 
posto de trabalho a que se candidatam;

e) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço onde 
exerce funções, onde conste a identificação do vínculo de emprego pú-
blico de que é titular, com descrição da legislação aplicável, bem como 
a categoria, a antiguidade na categoria e na carreira, aposição de nível 
remuneratório com a data de produção de efeitos e o correspondente 
montante pecuniário, bem como a avaliação de desempenho obtida nos 
últimos três anos, se o candidato cumpriu ou executou atribuição, com-
petência ou atividades idênticas às do posto de trabalho a ocupar;

f) Declaração de conteúdo funcional, devidamente atualizada e au-
tenticada, emitida pelo órgão ou serviço de origem, da qual conste a 
caracterização detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao 
posto de trabalho ocupado pelo trabalhador.

10.3 — Caso haja candidatos que exerçam funções na Secretaria -Geral 
do Ministério da Saúde, o júri solicitará ao sector dos Recursos Humanos 
os documentos exigidos, exceto o previsto na alínea d), só podendo ser 
exigido ao candidato prova de factos indicados no curriculum que não 
se encontrem arquivados no seu processo individual.

10.4 — A candidatura deverá ser apresentada até ao termo do prazo 
referido no preâmbulo do presente aviso, pessoalmente na Avenida João 
Crisóstomo, n.º 9, 1.º andar, 1049 -062, Lisboa, das 9.00h às 13.00h e das 
14.00h às 17.00h ou remetida através de correio registado com aviso de 
receção para a mesma morada.

10.5 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

10.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.7 — São motivos de exclusão o não preenchimento ou o preen-
chimento incorreto dos elementos relevantes do formulário por parte 
dos candidatos, bem como a não apresentação dos documentos referidos 
nas alíneas a), b), c), e) e f).

10.8 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

10.9 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, a falta de apresentação dos documentos comprovativos 
da reunião dos requisitos legalmente exigidos determina a exclusão do 
candidato do procedimento, quando a falta desses documentos impossi-
bilite a sua admissão ou avaliação, ou a impossibilidade de constituição 
de relação jurídica de emprego público nos restantes casos.

11 — Prazo de apresentação de candidaturas — O procedimento 
encontra -se aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do 
artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12 — Métodos de seleção e critérios:
12.1 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, conjugado com os n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, atenta a urgência do presente 
procedimento concursal, será utilizado, como único método de seleção 
obrigatório, a prova de conhecimentos (PC) ou a avaliação curricular 
(AC) consoante os casos previstos, respetivamente, no n.º 1 ou n.º 2 do 
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referido artigo 36.º da LTFP, e como método de seleção facultativo, a 
entrevista profissional de seleção (EPS).

12.1.1 — No caso dos candidatos abrangidos pelo n.º 1 do artigo 36.º 
da LTFP, o método de seleção a utilizar é a Prova de Conhecimentos 
(70 %) — Prova escrita, que visa avaliar a capacidade de análise crítica 
e a posse de conhecimentos académicos e profissionais necessários ao 
exercício das funções a concurso. A prova tem caráter eliminatório, sendo 
adotada uma escala de valoração de 0 a 20 valores, com expressão até 
às centésimas. A PC tem natureza teórica, revestindo a forma escrita e 
efetuada em suporte papel, de realização individual, sem possibilidade 
de consulta, incidindo sobre conteúdos de enquadramento genérico e 
específico, diretamente relacionados com as exigências da função, tendo 
por base os temas a que se reportam a legislação a seguir mencionada, 
incluindo as alterações legislativas que sobre eles tenham recaído e 
ou venham a recair até à data da realização da PC, com a duração de 
1h30 m, em data e local a comunicar oportunamente:

Lei Orgânica do Ministério da Saúde, Decreto -Lei n.º 124/2011, de 
29 de dezembro (com todas as alterações introduzidas);

Lei Orgânica da Secretaria -Geral, Decreto Regulamentar n.º 23/2012, 
de 9 de fevereiro;

Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro, Bases da Contabilidade Pública;
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, Regime financeiro dos serviços 

e Administração Pública;
Decreto -Lei n.º 232/97, 3 de setembro, aprova o Plano Oficial da 

Contabilidade Pública (POCP);
Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, Lei de Enquadramento Orça-

mental;
Lei n.º 22/2015, de 17 de março, Lei dos compromissos atualizada;
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, regulamenta a Lei dos 

Compromissos;
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, Lei do Orçamento do Estado 

para 2015; Decreto -Lei n.º 36/2015, de 9 março, estabelece as normas 
de execução do Orçamento do Estado para 2015;

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em atraso;

Código dos Contratos Públicos, Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro (com todas as alterações introduzidas);

Portaria n.º 701 -E/2008, de 29 de julho;
Portaria n.º 701 -G/2008, de 29 de julho;
Portaria n.º 701 -H/2008, de 29 de julho;
Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho;
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Código do Trabalho, Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (com todas 

as alterações introduzidas);

12.1.2 — No caso dos candidatos abrangidos pelo n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, desde que não afastem por escrito a aplicação destes méto-
dos de seleção, passando nesse caso a aplicar -se os métodos previstos 
em 12.1.1., o método de seleção a utilizar é a Avaliação Curricular 
(70 %) — com o objetivo de analisar a qualificação dos candidatos, 
sendo ponderados os seguintes fatores:

Habilitações Académicas (HA);
Formação Profissional (FP);
Experiência Profissional nas atividades inerentes ao posto de trabalho 

a que se candidata (EP)
Avaliação de Desempenho nos termos da legislação aplicável (AD)

12.2 — Aos candidatos referidos em 12.1.1 e 12.1.2 será, ainda, 
aplicado o método de seleção facultativo de entrevista profissional de 
seleção (EPS), com uma ponderação de 30 %. Este método visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.3 — Classificação Final dos Candidatos
A classificação final dos candidatos será obtida numa escala de 0 a 

20 valores através da fórmula seguinte:
a) Para os métodos de seleção previstos no n.os 12.1.1 e 12.2, do pre-

sente aviso a classificação final resultará da seguinte fórmula:
CF = 70 %PC + 30 %EPS

sendo que:
CF — Classificação Final
PC — Prova de Conhecimentos
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

b) Para os métodos de seleção previstos nos n.os 12.1.2 e 12.2 do 
presente aviso a classificação final resultará da seguinte fórmula:

CF = 70 %AC + 30 %EPS
sendo que:

CF — Classificação Final
AC — Avaliação Curricular
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

12.4 — A Avaliação Curricular (AC) visa avaliar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica e profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada face às tarefas descritas no ponto 7 deste aviso, tipo de 
funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. A AC tem carácter 
eliminatório, sendo adotada uma escala de valoração de 0 a 20 valores, 
com expressão até às centésimas.

12.5 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma ob-
jetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o 
entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de co-
municação e de relacionamento interpessoal. Este método será valorado 
numa escala de 0 a 20 valores através dos níveis classificativos de Insu-
ficiente, Reduzido, Suficiente, Bom e Elevado, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 4, 8, 12, 16 e 20 valores.

12.6 — A classificação final dos candidatos que completem o procedi-
mento será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com arredondamento 
até às centésimas, em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, de acordo 
com as fórmulas definidas no ponto 12.3 do presente aviso.

12.7 — Nos termos do n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o candidato é excluído do procedimento quando tenha 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de seleção, 
não lhe sendo aplicado o método seguinte.

12.8 — Verificando -se um elevado número de candidatos admitidos 
(igual ou superior a 100) que torne impraticável a aplicação dos mé-
todos de seleção identificados, a SGMS aplicará os métodos de sele-
ção de forma faseada, nos termos do definido no artigo 8.º da Portaria 
n.º 83A/2009, de 22 de janeiro.

13 — Composição do júri: O júri terá a seguinte composição:
Presidente: Cláudia Sofia Coelho Fernandes Monteiro (Diretora de 

Serviços — Dirigente intermédio de 1.º grau);
1.º Vogal Efetivo: Nuno Miguel Ramos Costa (Chefe de Divi-

são — Dirigente intermédio de 2.º grau), que substituirá a presidente 
nas suas faltas ou impedimentos;

2.º Vogal Efetiva: Carla Maria Duarte Fernandes Vaz Lino (Assistente 
Técnica da SGMS);

1.º Vogal Suplente: Lúcia da Conceição dos Santos (Assistente Téc-
nica) da SGMS;

2.º Vogal Suplente: Bernardino José Ramalho Farófia (Assistente 
Técnico) da SGMS.

14 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas, de acordo com o previsto na alínea t) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

15 — Forma e comunicação aos candidatos:
Todas as notificações aos candidatos admitidos e excluídos, incluindo 

as necessárias para efeitos de audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo e as convocatórias para a 
realização de qualquer método de seleção, são efetuadas por uma das 
formas previstas nas alíneas a) a d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

16 — Notificação e exclusão dos candidatos:
16.1 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização dos 

métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

16.2 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, os candidatos excluídos em cada uma das 
fases do procedimento concursal serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria para a realização 
de audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

16.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar efetua -se através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da SGMS é publicada 
e disponibilizada na sua página eletrónica (www.sg@min -saude.pt)

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, «a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
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nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação».

18 — Critérios de ordenação preferencial:
18.1 — Em situações de igualdade de valoração, os critérios de desem-

pate a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

18.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, será afixada em local visível e público das instalações da SGMS 
e disponibilizada na sua página eletrónica (www.sg@min -saude.pt), 
sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República, 
com informação sobre a sua publicitação.

20 — Reservas de recrutamento: O presente procedimento concursal 
comum rege -se pelo disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

21 — Em tudo o que não está expressamente previsto no presente Aviso, 
o procedimento concursal rege -se, designadamente, pelas disposições 
atualizadas constantes da LTFP, aprovada em anexo pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, Lei n.º 12 -A/2008, de 28 de fevereiro (normas transitórias 
abrangidas pelos artigos 88.º a 115.º), Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 
de julho, Portarias n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, nas suas versões atualizadas, pela Constituição da 
República Portuguesa e pelo Código do Procedimento Administrativo.

21 de março de 2016. — A Secretária -Geral, Sandra Paula Nunes 
Cavaca Saraiva de Almeida.

209459508 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.
Contrato (extrato) n.º 217/2016

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos do n.º 1 alínea b) e n.º 2 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o n.º 5 do artigo 262.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), torna -se público 
que foi autorizada a consolidação da mobilidade intercarreiras na carreira 
de técnico superior, pelo que ao décimo primeiro dia do mês de março 
de dois mil e dezasseis, em Lisboa, entre a Administração Central do 
Sistema de Saúde, I. P., ACSS, I. P., representada pela Dr.ª Marta Temido, 
e Lúcia Maria Pereira António Tavares de Brito foi celebrado um Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com 
efeitos a partir de 1 de abril de 2016, ficando a trabalhadora integrada 
na carreira e categoria de técnico superior no mapa de pessoal deste ins-
tituto público, mantendo a remuneração de 1.982,40 € (mil, novecentos 
e oitenta e dois euros e quarenta cêntimos) valor compreendido entre as 
5.ª e 6.ª posições remuneratórias da carreira geral de Técnico Superior, 
a que correspondem os níveis 27 e 31 da tabela remuneratória única.

16 de março de 2016. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

209449091 

 Contrato (extrato) n.º 218/2016

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao décimo quinto dia 
do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezasseis, em Lisboa, entre 
a Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., representada pela 
Presidente do Conselho Diretivo, Dra. Marta Alexandra Fartura Braga 
Temido de Almeida Simões, e António Jorge do Céu Gramaxo Lopes 
da Silva foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 15 de fevereiro de 
2016, ficando o trabalhador integrado na carreira e categoria de técnico 
superior, com a remuneração de 1.201,48€ (mil duzentos e um euros e 
quarenta e oito cêntimos), correspondente à 2.ª posição remuneratória 
da carreira de técnico superior e ao nível remuneratório 15 da tabela 
remuneratória única.

16 de março de 2016. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

209450549 

 Contrato (extrato) n.º 219/2016

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao primeiro dia do 
mês de março do ano de dois mil e dezasseis, em Lisboa, entre a Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., representada pela Presidente 
do Conselho Diretivo, Dra. Marta Alexandra Fartura Braga Temido de 
Almeida Simões, e Paula Pinto Leite Cabral Oliveira foi celebrado um 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir de 1 de março de 2016, ficando a trabalhadora integrada na 
carreira e categoria de técnico superior, com a remuneração de 1.201,48€ 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), correspondente 
à 2.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior e ao nível 
remuneratório 15 da tabela remuneratória única.

16 de março de 2016. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

209450605 

 Contrato (extrato) n.º 220/2016

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao primeiro dia do 
mês de março do ano de dois mil e dezasseis, em Lisboa, entre a Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., representada pela Presidente 
do Conselho Diretivo, Dra. Marta Alexandra Fartura Braga Temido de 
Almeida Simões, e Susana Patrícia Braz Gonçalves foi celebrado um 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir de 1 de março de 2016, ficando a trabalhadora integrada na 
carreira e categoria de técnico superior, com a remuneração de 1.201,48€ 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), correspondente 
à 2.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior e ao nível 
remuneratório 15 da tabela remuneratória única.

16 de março de 2016. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

209450557 

 Contrato (extrato) n.º 221/2016

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao primeiro dia do 
mês de março do ano de dois mil e dezasseis, em Lisboa, entre a Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., representada pela Presidente 
do Conselho Diretivo, Dra. Marta Alexandra Fartura Braga Temido 
de Almeida Simões e Carlos Manuel Seco da Silva, foi celebrado um 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir de 1 de março de 2016, ficando o trabalhador integrado na 
carreira e categoria de técnico superior, com a remuneração de 1.201,48€ 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), correspondente 
à 2.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior e ao nível 
remuneratório 15 da tabela remuneratória única.

16 de março de 2016. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

209450524 

 Contrato (extrato) n.º 222/2016

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao primeiro dia do 
mês de março do ano de dois mil e dezasseis, em Lisboa, entre a Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., representada pela Presidente 
do Conselho Diretivo, Dra. Marta Alexandra Fartura Braga Temido de 
Almeida Simões e Rui Filipe António Ribeiro, foi celebrado um contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a partir de 1 de março de 2016, ficando o trabalhador integrado na car-
reira e categoria de técnico superior, com a remuneração de 1.201,48€ 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), correspondente 


